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Entidades criticam urgéncia em PL cria departamento de execucao
criminal

Em nota publica, entidades ligadas ao Judiciério se manifestaram contrarias a tramitacdo em regime de
urgéncia do Projeto de Lel Complementar 9/2013, da Assembleia Legidativa de S&o Paulo, que pretende
criar no Tribunal de Justica de SP o Departamento de Execucéo Penal, ao qual ficaréo vinculadas as
unidades prisionais do estado e o Departamento de Inquéritos Policiais. “E absolutamente inconcebivel
gue um projeto de tamanho impacto e relevancia seja discutido a “toque de caixa’, sem um amplo erea
processo de debate e consulta a sociedade civil e institui¢des diretamente envolvidas’, afirmaa nota.

O projeto foi proposto pelo presidente do TJ-SP, desembargador |van Sartori, no Ultimo dia 26 de
fevereiro. “Diante darelevancia da matéria’, foi apresentado no ultimo dia 23 de abril um requerimento
de regime de urgéncia parao PL 9/2013, assinado por 32 deputados.

Segundo o PL, os Departamentos de Execucéo Penal funcionaréo por meio de unidades regionais,
conforme dispuser o Org&o Especial do TJ-SP, e caberd ao Conselho Superior da Magistratura designar
0S juizes que atuardo nestes departamentos, a partir de indicacdo do presidente do TJ-SP. Cabera ao
Orgao Especial, mediante proposta do Conselho Superior, vincular as unidades prisionais &s varas
competentes.

A justificativa do projeto afirma que a el evada popul acéo carceraria do estado tem demandado esforgos
consideraveis do orcamento do Judiciario, além de o estado precisar remanejar a vinculacéo de presidios
para varas maiores, nem sempre proximas as unidades prisionais. A criagdo do Departamento de
Inquéritos, segundo a justificativa, tem o objetivo de agilizar a prestagéo jurisdicional e dar maior
seguranca aos juizes.

"Anota-se que a estruturagdo judicial do sistema de execucdo penal naforma de Departamento do
Tribunal trara, além de economia ao erario, maior agilidade na andlise dos pleitos, bem como
uniformizacdo com relagdo a matéria pertinente, propiciando, assim, atéo necessaria seguranca juridica,
além de diluir a possibilidade de ameacas contra aincolumidade fisica dos juizes e servidores', diz a
justificativa do projeto.

A nota € assinada pela Associacdo dos Advogados de Séo Paulo (Aasp); Associacdo Juizes paraa
Democracia (AJD); Associacdo dos Defensores Publicos do Estado de Séo Paulo (Apadep); Associacdo
Paulista do Ministério Pablico (APMP); Conectas Direitos Humanos; Instituto Brasileiro de Ciéncias
Criminais (IBCCRIM); Instituto de Defesa do Direito de Defesa (IDDD); Instituto Préxis de Direitos
Humanos; Ministério Publico Democratico (MPD); Nucleo de Situacéo Carceraria da Defensoria
Publica de Séo Paulo; Ordem dos Advogados do Brasil — Secéo de S&o Paulo (OAB-SP); Ouvidora-
Geral da Defensoria Publica do Estado de S&o Paulo; e Pastoral Carceréria.

Para as entidades, o projeto traz consequéncias gque violam o interesse publico e a Constituicdo Federal.
“Todos os juizes do novo Departamento de Execucdes Criminais poderdo ser designados por deciséo de
um 6rgéo de cupula do tribunal, e ndo mais por concurso, violando o principio constitucional do juiz

Page 1
2023 - www.conjur.com.br - Todos os direitos reservados. 08/05/2013


https://www.conjur.com.br/wp-content/uploads/2023/09/plc-92013-cria-departamento-estadual-1.pdf

& CONSULTOR JURIDICO
WwWw.conjur.com.br

natural, que é uma garantia de independénciajudicial para o cidaddo”, exemplifica a nota.

Segundo a nota, “a centralizagéo ocasionada pelo departamento vai afastar ainda mais os familiares de
presos e advogados dos processos de execugao, dificultando sobremaneira a obtencéo de informagdes, e
distanciara os juizes das penitenciérias que devem fiscalizar”.

As entidades solicitam um debate amplo sobre o projeto, com consulta a sociedade civil e instituicdes
envolvidas, como a OAB, Ministério Publico e Defensoria Publica, além de audiéncia publica. “ Sem
desconsiderar os graves problemas no sistema prisional e de seguranca, € certo que a solugdo néo vira
com iniciativas apressadas e com sacrificio de principios e garantias constitucionais t&o caros ao
cidaddo, sendo medida de extrema importancia que o projeto tramite em seu regime ordindrio,
permitindo que 0 maximo possivel de organizactes e pessoas se apropriem do tema e contribuam para a
discusséo”, conclui.

Leiaanota;
NOTA PUBLICA
O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N.°247/12 e 09/13 e aASSEMBLEIA LEGISLATIVA SP

As organizagtes que subscrevem a presente nota vém a publico manifestar sua preocupacéo e
contrariedade a tramitacdo em regime de urgénciado PLC n.° 09/2013, de autoriado Tribunal de Justica
do Estado de Séo Paulo, que, entre outras disposi ¢des polémicas, pretende extinguir as Varas de
Execucéo Criminal, criando em seu lugar Departamento Estadual paratratar da matéria e criar
Departamentos de Inquéritos Policiais, substituindo todas as varas criminais.

Destacamos brevemente algumas consequéncias que violam o interesse publico e a Constituicéo Federal:

Todos os Juizes do novo Departamento de Execugdes Criminais poderdo ser designados por
deciséo de um 6rgéo de cupulado Tribunal, e ndo mais por concurso, violando o principio constitucional
do juiz natural, que é uma garantia de independéncia judicia para o cidadéo;

A centralizacdo ocasionada pelo Departamento vai afastar ainda mais os familiares de presos e
advogados dos processos de execucdo, dificultando sobremaneira a obtencdo de informagoes, e
distanciara os juizes das penitenciérias que devem fiscalizar;

O projeto de lei minaa competéncia constitucional da Assembléia Legidativa, dando “ carta
branca’ para o Tribunal de Justica de Sdo Paulo organizar a execucdo criminal e osinquéritos policiais
como bem entender. O PLC 47/2012, faz 0 mesmo, em qualquer matéria do direito.

O projeto implica em rearranjos institucionais e custos ainda né completamente esclarecidos, e
afetara também a organizacéo do Ministério Publico e da Defensoria Publica e o trabalho de cada um
dos advogados.

Assim, é absolutamente inconcebivel que um projeto de tamanho impacto e relevancia seja discutido a
“toque de caixa’, sem um amplo e real processo de debate e consulta a sociedade civil e instituicoes
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diretamente envolvidas, como a OAB/SP, Ministério Publico e Defensoria Publica, sendo imprescindivel
arealizacdo de audiéncia publica, conforme ja solicitado ao Colégio de Lideresda ALESP e a CCJ.

Sem desconsiderar os graves problemas no sistema prisional e de seguranca, € certo que a solucéo néo
viracom iniciativas apressadas e com sacrificio de principios e garantias constitucionais tdo caros ao
cidaddo, sendo medida de extrema importancia que o projeto tramite em seu regime ordinario,
permitindo que 0 maximo possivel de organizacdes e pessoas se apropriem do tema e contribuam para a
discusséo.

AASP- Associagdo dos Advogados de S&o Paulo

AJD — Associacao Juizes paraa Democracia

APADEP- Associacéo dos Defensores Publicos do ESP
APMP- Associagao Paulista do Ministério Pablico
CONECTAS Direitos Humanos

IBCCRIM- Instituto Brasileiro de Ciéncias Criminais
IDDD- Instituto de Defesa do Direito de Defesa
Instituto PRAX1S de Direitos Humanos

MPD — Ministério Publico Democratico

NUCLEO de Situac&o Carceréria da Defensoria Publica de S0 Paulo
Ordem dos Advogados do Brasil — Secéo de Séo Paulo
OUVIDORIA-Gera da Defensoria Publica de Sao Paulo
PASTORAL CARCERARIA de S&o Paulo

Clique aqui paraler o PLC 9/2013
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